
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 768.045 - PR (2015/0201695-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO PATRICIO 
ADVOGADOS : ALMERI PEDRO DE CARVALHO E OUTRO(S)
  DANIEL M VIRMOND E OUTRO(S)
  EDUARDO HENRIQUE SABBAG HAMPEL E OUTRO(S)
  JOSÉ ANTONIO LEITE NOGUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEPAVI CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DANOS MATERIAIS. LUCROS CESSANTES. APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO E DECISÃO EXTRA PETITA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões relevantes para a solução 
da lide, de forma fundamentada, não havendo que se falar em negativa de prestação 
jurisdicional. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que reconhecido an debeatur (o direito à 
indenização), o quantum debeatur (valor da indenização) pode ser discutido em liquidação da 
sentença por arbitramento, nos termos do art. 475-C do CPC. Precedentes.
3. Não se conhece de recurso especial em que a parte recorrente deixa de apontar o 
dispositivo legal violado ou cuja interpretação tenha sido divergente. Incidência do verbete n. 
284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 23 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 768.045 - PR 
(2015/0201695-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por José Roberto Patrício contra 

decisão monocrática de minha relatoria, a qual negou provimento ao agravo em recurso 

especial.

A decisão está assim ementada (e-STJ, fls. 859-863):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DANOS MATERIAIS. LUCROS CESSANTES DECORRENTES DO NÃO 
RECEBIMENTO DE ALUGUÉIS DE TRATOR ROUBADO. 
COMPROVAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DO RECORRENTE E A 
DA OCORRÊNCIA DO PREJUÍZO. POSSIBILIDADE DE APURAÇÃO 
DO QUANTUM DEBEATUR EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração (e-STJ, fls. 866-874), foram rejeitados 

(e-STJ, fls. 881-883).

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 886-894), o agravante repisa os 

fundamentos do recurso especial acerca da ocorrência de negativa de prestação 

jurisdicional, a necessidade de afastamento da condenação ao pagamento de lucros 

cessantes ante a inexistência de prova inequívoca da sua ocorrência, pois não ficou 

demonstrado que a atividade alegada pela autora ficou suspensa em decorrência do ato 

ilícito. Alega, ainda, a exorbitância do valor da condenação e a existência de decisão extra 

petita.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 768.045 - PR 
(2015/0201695-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os argumentos trazidos pelo insurgente não são capazes de modificar as 

conclusões da decisão combatida.

No concernente à negativa de prestação jurisdicional, entendo correta a 

decisão que rejeitou os aclaratórios, porquanto inexistentes quaisquer vícios no aresto 

combatido, parecendo-me evidente o intuito infringente do inconformismo, notadamente 

em relação à comprovação dos lucros cessantes.

De mais a mais, a jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, 

se os fundamentos adotados bastam para justificar a conclusão alcançada, o julgador não 

está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte. 

A propósito: 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. 1. O artigo 535 do Código de Processo 
Civil dispõe sobre omissões, obscuridades ou contradições existentes 
nos julgados. Trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, 
restrito a situações em que se verifica a existência dos vícios na lei 
indicados. 2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o 
decisório está claro e suficientemente fundamentado, decidindo 
integralmente a controvérsia. [...] 4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no Ag n.º 1.176.665/RS, Relator o Ministro João Otávio de 
Noronha, DJe de 19/5/2011) 

No tocante à comprovação do dano material, o Tribunal de origem imputou 

ao insurgente a responsabilidade somente pelo pagamento dos aluguéis que a parte 

contrária deixou de auferir, afastando a indenização pelas despesas decorrentes da 

localização do bem e pela depreciação da máquina. 

Asseverou, na oportunidade, que a responsabilidade do insurgente pelo 

pagamento dos lucros cessantes está devidamente comprovada, porém o valor do débito 
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deverá ser apurado em liquidação de sentença, ante a inviabilidade de sua determinação 

na fase de conhecimento.

Dessa forma, verifica-se que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido 

coaduna-se com a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a qual assentou o 

entendimento de que quando reconhecido an debeatur (o direito à indenização), o quantum 

debeatur (valor da indenização) pode ser discutido em liquidação da sentença por 

arbitramento, nos termos do art. 475-C do CPC.

Assinala-se, ainda, que a vedação em relação aos lucros cessantes é a de 

que a liquidação da sentença se dê em estimativas não condizentes com a realidade 

vivenciada pela parte contrária em relação à locação do trator ou à apuração com base em 

elementos diversos que não decorram do dano sofrido.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INTERVENÇÃO NO 
DOMÍNIO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE CIVIL. SETOR 
SUCROALCOOLEIRO. INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL - IAA. 
FIXAÇÃO DE PREÇOS. LEI 4.870/1965. LEVANTAMENTO DE 
CUSTOS DE PRODUÇÃO. FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS - FGV. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. ART. 37, § 6º, DA 
CF/1988. COMPROVAÇÃO DO DANO. NECESSIDADE. APURAÇÃO 
DO QUANTUM DEBEATUR. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. 
CABIMENTO. INDENIZAÇÃO. NATUREZA JURÍDICA. LIQUIDAÇÃO 
COM "DANO ZERO" OU "SEM RESULTADO POSITIVO". 
POSSIBILIDADE. EFICÁCIA DA LEI 4.870/1965. RECURSO ESPECIAL. 
MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 
8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. [...] 5. 
Quando reconhecido o direito à indenização (an debeatur), o quantum 
debeatur pode ser discutido em liquidação da sentença por 
arbitramento, em conformidade com o art. 475-C do CPC. [...] 9. 
Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 1347136/DF, 
Relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 
11/12/2013, DJe 07/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL, EMPRESARIAL E CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. APURAÇÃO NEGATIVA. SOCIEDADE. RESULTADOS 
NEGATIVOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
ACOLHIMENTO. 1. As perdas e danos não poderão ser arbitrários, 
baseados em lucro hipotético. Na modalidade "lucros cessantes", 
impõe-se a apuração com base naquilo que era razoável esperar 
como lucro se o dano não tivesse ocorrido. Todavia, constatando-se 
que a vítima do dano não lucrou nada e que a ausência de lucro 
decorreu de elementos alheios ao dano, de forma que, mesmo que o 
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dano não tivesse ocorrido, ainda assim, o resultado negativo 
verificar-se-ia, não se pode forjar elementos na busca de lucro 
hipotético. 2. Na hipótese de sentença condenatória ao pagamento de 
lucros cessantes, em que se posterga a apuração para a liquidação 
de sentença, não há nenhuma ilegalidade em que os cálculos sejam 
negativos, mormente quando se trata de sociedade que apresentou, 
no período dos cálculos, resultado negativo, e não lucro. O que se 
veda na hipótese de lucros cessantes é a liquidação da sentença 
baseada em estimativas não condizentes com a realidade vivenciada 
pela empresa ou a apuração com base em elementos outros que não 
decorram do dano sofrido. 3. Embargos declaratórios da Cattalini 
Transporte Ltda rejeitados. Embargos declaratórios do Banestado 
Leasing S/A Arrendamento Mercantil acolhidos para se conhecer em 
parte do recurso especial e dar-lhe provimento. (EDcl no REsp 
1383187/PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 
07/10/2014, DJe 04/11/2014)

Dessa forma, tendo em vista que o entendimento adotado pelo acórdão 

recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, torna-se 

imperiosa a aplicação da Súmula 83/STJ.

Por fim, quanto ao valor da condenação e à decisão extra petita, nota-se que 

o insurgente não apontou os dispositivos cuja interpretação tenha sido divergente a fim de 

viabilizar o conhecimento da insurgência a respeito da questão. 

Dessa forma, constata-se que a argumentação apresentada no recurso 

mostra-se deficiente, atraindo, assim, a incidência do verbete n. 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal. 

É importante ponderar que o recurso especial é reclamo de natureza 

vinculada e para o seu cabimento, inclusive quando apontado o dissídio jurisprudencial, é 

imprescindível que se demonstre de forma clara os dispositivos apontados como 

malferidos pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão. 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL 
E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA A DISPOSITIVOS LEGAIS. NÃO 
INDICAÇÃO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NºS 283 E 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. 1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na 
fundamentação quando as razões do recurso não evidenciam de que 
forma os dispositivos legais invocados foram violados. Aplicação das 
Súmulas nºs 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal. 2. A 
reapreciação da conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no 
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caso concreto, na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 424.722/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 07/04/2015, DJe 13/04/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE 
PATERNIDADE C/C ALIMENTOS - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
EXCESSO DE EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONTÉM 
MANIFESTAÇÃO SUFICIENTE PARA O DESLINDE DA 
CONTROVÉRSIA - VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS 
- IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE - ARTS. 396, 398, 475-L, I, V, VI, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - FALTA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
LEGAIS REPUTADOS COMO VIOLADOS - SÚMULA N. 284 DO STF - 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL MAL CARACTERIZADO - RECURSO 
IMPROVIDO. (...) 6. Deveras, a indicação do dispositivo tido como 
objeto da divergência jurisprudencial é imprescindível para a correta 
configuração do dissídio, nos termos do art. 105, III, "c", da 
Constituição Federal. Contudo, esta circunstância não se verifica na 
espécie, motivo pelo qual vislumbra-se a incidência da Súmula n. 284 
do STF. 7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos 
EDcl no AREsp 98.734/SP, Relator o Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 07/03/2013) 

Ante o exposto, nego provimento agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0201695-8 AREsp 768.045 / PR

Números Origem:  201400094838  968654601  968654602  968654603  968654604

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO PATRICIO
ADVOGADOS : ALMERI PEDRO DE CARVALHO E OUTRO(S)

DANIEL M VIRMOND E OUTRO(S)
JOSÉ ANTONIO LEITE NOGUEIRA E OUTRO(S)
EDUARDO HENRIQUE SABBAG HAMPEL E OUTRO(S)

AGRAVADO : LEPAVI CONSTRUCOES LTDA
ADVOGADO : JOÃO CARLOS SILVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO PATRICIO
ADVOGADOS : ALMERI PEDRO DE CARVALHO E OUTRO(S)

DANIEL M VIRMOND E OUTRO(S)
JOSÉ ANTONIO LEITE NOGUEIRA E OUTRO(S)
EDUARDO HENRIQUE SABBAG HAMPEL E OUTRO(S)

AGRAVADO : LEPAVI CONSTRUCOES LTDA
ADVOGADO : JOÃO CARLOS SILVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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